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              PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

                                         Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.


Bicas/MG, 20 de Junho de 2023.

URGENTÍSSIMO
Ofício nº 168/2023
À

CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS/MG

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente

Joel Milão Filho


Excelentíssimo Senhor Presidente,

Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 104.100,00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e consequente aprovação por essa Egrégia Câmara Municipal de Bicas.

Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.

Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

MENSAGEM

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal

 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 104.100,00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ante o exposto, considerando o mérito indiscutível da proposição, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.


Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores.
 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,
Bicas, 20 de Junho de 2023.

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal        
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 104.100,00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Vale ressaltar a importância da aprovação desse projeto de lei, uma vez que, faz-se necessária a abertura de crédito especial, tendo em vista a necessidade para o pagamento junto à Recita Federal.
O pagamento da dívida do Município é de extrema importância por vários motivos que se passa a expor. 

Inicialmente, necessário se faz esclarecer que com a dívida do Município com a Receita Federal, os repasses do FPM estão bloqueados, sabendo que tais verbas são de extrema importância para as receitas do Município, perfazendo o total bruto até a presente data R$ 3.676.820,45 (três milhões, seiscentos e setenta seis mil, oitocentos e vinte reais e quarenta e cinco centavos).

O Município, efetua o recolhimento de verbas de natureza previdenciária de seus funcionários. Ocorre que, o INSS, ultrapassando seu poder de regulamentar, passou a exigir, desde 1997, que os empregadores incluíssem na base de cálculo da contribuição previdenciária parcelas de natureza diversa, as chamas verbas indenizatórias.

Ocorre que a Receita Federal entendeu pela não homologação da compensação realizada, sob o argumento de que não restou comprovada com a documentação apresentada a origem da verba compensada, e ainda, entendeu também a administração que o terço constitucional de férias e horas extras não habituais possuiriam natureza remuneratória. 

O Município ingressou na via administrativa, impugnando as alegações da Receita e prestando mais informações a fim de satisfazer as pendências observadas pelo Fisco. Assim, no processo administrativo n° 10640.720897/2016-85, foram rebatidos os argumentos da Receita Federal, mas mesmo assim o Fisco não se submeteu a jurisprudência consolidada, especialmente do Superior Tribunal de Justiça.

Com o encerramento do processo, a suspensão da exigibilidade do crédito cessou, a União intimou o Município para efetuar o pagamento do débito, que atualmente encontra-se no montante de R$ 862.686,94 (oitocentos e sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos). O mais grave de toda a situação é que a Receita Federal, de maneira desproporcional, bloqueou o repasse da União ao ente municipal dos valores provenientes do Fundo de Participação de Estados e Municípios, comprometendo a funcionalidade do Município de Bicas, bem como incluiu o nome do Município no CADIN.

Necessário ressaltar que o Município sofre a mais de 21 (vinte um) anos com esta restrição e consequentemente a perda de diversas verbas públicas, e após toda tramitação para a regularização com a União pelo terreno da extinta Rede Ferroviária a Receita Federal realiza tal bloqueio.

Vale reforçar a informação já prestada a esta Casa e a título de exemplo destacamos a verba PROTRATAR destinada para o nosso município para este ano da seguinte forma: Cidade de Bicas R$ 28.238.204,54 (vinte e oito milhões, duzentos e trinta e oito mil, duzentos e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) e o Distrito de Santa Helena R$ 1.309.950,00 (um milhão, trezentos e nove mil, novecentos e cinquenta reais). 

E é exatamente para resgatar a lisura do Município, para fazer jus ao repasse de verbas e para poder celebrar convênios dos quais advenham verbas para a administração movimentar a máquina municipal em benefício dos munícipes é que se busca a aprovação do presente Projeto de Lei.
Diante do acima exposto submetemos o Projeto de Lei em anexo, à esclarecida apreciação desta colenda Casa das Leis, esperando sua aprovação, tendo em vista sua importância para a realização de uma boa administração, interessada em prestar bons serviços à Comunidade e manter a integridade e honra deste Município. 
De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Bicas, no artigo 71, inciso XIV, em caso de projeto de lei sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, estes poderão ser despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão, vejamos:
Art. 71. Às comissões compete o ordenamento dos seus trabalhos, com auxílio da Consultoria Legislativa e de sua Secretaria Legislativa, ressalvados os casos expressos e com observância às seguintes regras:

XIV – tratando-se de projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, com regime urgentíssimo, sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, a critério da Mesa Diretora, poderão esses serem despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão Mista, regimentalmente caracterizado, suspendendo-se a reunião ordinária, dispensados os prazos de tramitação. 

Sendo assim, solicitamos a tramitação do presente projeto de lei em regime urgentíssimo, configurado a matéria de relevante e inadiável interesse público, tendo em vista prazo para o recebimento das resoluções mencionadas.
Dessa forma, considerando o mérito indiscutível da proposição, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.
Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
Bicas, 20 de Junho de 2023.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº _________/2023

LEI MUNICIPAL Nº __________/2023

Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 104.100,00 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bicas aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art.1º - Fica aberto Crédito Especial no valor de R$ 104.100,00 ( cento e quatro mil e cem reais ) as seguintes dotações do Município de BICAS.

Orgão 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

Unidade 02 - SECRETARIA DE FAZENDA

Sub-Unidade 00 - Secretaria de Fazenda

28 - ENCARGOS ESPECIAIS

28.846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS

28.846.000 - ENCARGOS ESPECIAIS

28.846.000.9.0179 - PARCELAMENTO COM A RECEITA FEDERAL DO BRASIL

4.6.90.71.00-2.500.000 - PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO - - - - - - - - - - - - - -
R$ 104.100,00

Total da Sub-Unidade 00 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
R$ 104.100,00

Total da Unidade 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
R$ 104.100,00

Total da Instituição 02 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
R$ 104.100,00

Total Geral Acrescido - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
R$ 104.100,00

Art. 2º - Para atender o que prescreve o artigo anterior será utilizado como fonte de recurso o SUPERÁVIT FINANCEIRO apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior na fonte: 2.500.000, na forma do parágrafo 1°, inciso I do artigo 43 da Lei Federal 4.320.

Total Geral Anulado - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
R$ 0,00

Art. 3º - Fica incluída nos anexos da Lei nº 2044, de 30 de Dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Investimentos 2022/2025 e da Lei nº 2079, de 29 de Junho de 2022, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do presente exercício, a ação criada no art. 1º desta lei.

Programa 000 - ENCARGOS ESPECIAIS

	Ação
	Descrição
	Produto
	Unidade 

Medida

	9.0179
	PARCELAMENTO COM A RECEITA FEDERAL DO BRASIL
	Operação Especial
	Operação Especial


Art. 4º - Fica autorizado a suplementação do referido Crédito Especial até o limite de 20% (vinte por cento) do seu valor.


Art.5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





   Bicas,      de               2023.

.

___________________________

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal

URGENTE!








